
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 180.400 - DF (2010/0137044-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ADRIANO LEITE SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
PERDA DE OBJETO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MAJORANTE 
DO USO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. WRIT PARCIALMENTE PREJUDICADO E NÃO 
CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. Não há constrangimento ilegal a ser reconhecido de ofício. O pedido de 
absolvição pelo crime de corrupção de menor está superado, eis que 
reconhecida a prescrição. Quanto à causa de aumento do roubo, conforme 
decidido pela Terceira Seção desta Corte (EREsp n.º 961.863/RS, de relatoria 
do Desembargador convocado Celso Limongi), em julgamento no qual fiquei 
vencida, é prescindível a apreensão e perícia da arma para a incidência da 
majorante, desde que verificada a existência de outras provas que atestem a 
utilização do instrumento, como na hipótese. 
3. Writ parcialmente prejudicado e, no mais, não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, julgou parcialmente prejudicado o habeas corpus e, no mais, dele não conheceu  
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora, que ressalvou entendimento pessoal." Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 180.400 - DF (2010/0137044-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ADRIANO LEITE SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ADRIANO LEITE 

SILVA, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios (Apelação Criminal nº 20060910162945).

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado, como incurso no art. 157, § 

2º, I e II, do Código Penal, e no art. 1º da Lei nº 2.252/54, na forma do art. 70 do Código 

Penal, à pena de 7 anos, 5 meses e 18 dias de reclusão, em regime semiaberto, e 30 

dias-multa. No que interesse, constou da sentença (fls. 19/20):

Quanto à causa de-aumento prevista no inciso I, do § 2º, do mesmo 
artigo (emprego de-arma), encontra-se também devidamente comprovada 
por todas as provas acostadas aos autos, em especial pelas declarações das 
vítimas e do próprio acusado, informando sobre o uso do mencionado 
artefato para a prática do roubo. Confira-se:

(...)
Insta acrescentar que a palavra da vítima é de suma importância para 

esclarecimento da referida causa de aumento de pena, sobretudo, quando a 
arma de fogo não tenha sido apreendida para submissão ao exame pericial. 
Nesse sentido, confira-se o entendimento jurisprudencial do e. TJDFT: (...)

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação defensiva para reduzir 

a sanção aplicada para 7 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, e 15 dias-multa, mantido o 

regime semiaberto, consignando (fls. 47/48):

DA APLICAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DECORRENTE DO 
EMPREGO DE ARMA

O réu postula que a majorante referente ao emprego de arma (art. 157, 
§2°, I, CP) seja excluída em razão de não ter sido apreendida e 
comprovada a sua potencialidade lesiva.

Sem razão.
Segundo reiteradas decisões desta E. Corte de Justiça a apreensão e 

perícia da arma de fogo, a fim de comprovar seu potencial ofensivo, são 
dispensáveis para a caracterização da causa de aumento prevista no art. 
157, § 2o, I, do CP, sendo suficiente para tanto o relato das vítimas que 
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sofreram a ameaça em razão da arma utilizada para o cometimento do 
delito, o que ocorreu no caso em comento.

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante sustenta que o paciente deve 

ser absolvido quanto ao delito de corrupção de menor, pois "o suposto menor possui 

antecedentes de atos infracionais" (fl. 2).

Defende, ainda, seja afastada a causa de aumento referente ao emprego de 

arma de fogo, haja vista "a ausência de elemento probatório no sentido de comprovar o 

emprego de arma de fogo como instrumento idôneo a ofertar periculosidade" (fl. 4).

Pugna pela concessão da ordem, absolvendo-se o paciente do crime de 

corrupção de menores e afastando-se a majorante do emprego de arma.

Prestadas as informações (fls. 61/63), o Ministério Público Federal opina pela 

denegação da ordem (fls. 99/106).

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
PERDA DE OBJETO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MAJORANTE 
DO USO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. WRIT PARCIALMENTE PREJUDICADO E NÃO 
CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. Não há constrangimento ilegal a ser reconhecido de ofício. O pedido de 
absolvição pelo crime de corrupção de menor está superado, eis que 
reconhecida a prescrição. Quanto à causa de aumento do roubo, conforme 
decidido pela Terceira Seção desta Corte (EREsp n.º 961.863/RS, de relatoria 
do Desembargador convocado Celso Limongi), em julgamento no qual fiquei 
vencida, é prescindível a apreensão e perícia da arma para a incidência da 
majorante, desde que verificada a existência de outras provas que atestem a 
utilização do instrumento, como na hipótese. 
3. Writ parcialmente prejudicado e, no mais, não conhecido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Preliminarmente, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 
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ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Confira-se recente julgado da Corte Suprema:

Ementa: Processual penal e constitucional. Habeas corpus substitutivo 
de recurso ordinário constitucional. Competência do Supremo Tribunal 
para julgar habeas corpus: CF, art. 102, I, ‘d’ e ‘i’. Rol taxativo. Matéria de 
direito estrito. Interpretação extensiva: Paradoxo. Organicidade do Direito. 
Execução penal. Falta grave. Dias remidos. Perda integral. Modificação 
legislativa. Limitação à perda de 1/3. Lex in melius. Aplicação retroativa – 
art. 5º, inc. XL, da Constituição Federal. 

1. O art. 127 da Lei n. 7.210/84 preceituava, com a redação anterior à 
da Lei n. 12.433, de 29 de junho de 2011, que “O condenado que for 
punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, começando o 
novo período a partir da data da infração disciplinar”. Após a alteração 
operada pela Lei n. 12.433/2011, o referido preceito passou a dispor que 
“Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até um terço do tempo 
remido, observando o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a 
partir da data da infração disciplinar”. 

2. A lei nova é lex in melius e por isso deve retroagir, por força do 
disposto no art. 5º, inc. XL, da Constituição: a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar. Precedentes: HHCC 110.040, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, 2ª Turma, DJ e de 29/11/11; 110.317, Rel. Min. Carlos Britto, 
(liminar), DJe de 26/09/11, e 111.143, Rel. Min. DIAS TÓFFOLI (liminar), 
DJe de 22/11/11. 

3. In casu, o paciente cumpria pena de 14 (quatorze) anos, 4 (quatro) 
meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime semiaberto, por crimes de 
furtos qualificados e simples, receptação e tentativa de homicídio quando 
praticou diversas faltas graves, consistentes em fugas, sendo que a última 
delas, praticada em 14/04/2010, deu ensejo à decisão decretando a perda 
dos dias remidos e o reinício da contagem do prazo para a concessão de 
benefícios da execução penal; decisão confirmada no julgamento do agravo 
em execução e encampada nos HHCC impetrados no TJ/RS e STJ. 

4. Habeas corpus julgado extinto, por ser substitutivo de recurso 
ordinário. 

5. Ordem concedida, ex officio, para determinar que a perda dos dias 
remidos pelo trabalho não se dê em sua integralidade, observando-se o 
máximo de 1/3, por aplicação retroativa da Lei n. 12.433/2011, à luz do art. 
5º, inc. XL, da Constituição Federal. 
(HC 110243, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
04/12/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 17-12-2012 
PUBLIC 18-12-2012) 

E, na hipótese, a Defesa impugna acórdão proferido em sede de apelação, 

configurando-se o writ manifestamente substitutivo do recurso especial próprio.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.
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Inicialmente, vê-se que o pedido de absolvição pelo crime de corrupção de 

menor está superado, dada a notícia, obtida na página eletrônica do Tribunal de origem, de que 

foi extinta a punibilidade, pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva (fl. 108).

Quanto à causa de aumento de pena, conforme decidido pela Terceira Seção 

desta Corte (EREsp n.º 961.863/RS, de relatoria do Desembargador convocado Celso 

Limongi), em julgamento no qual fiquei vencida, é prescindível a apreensão e perícia da arma 

para a incidência da majorante, desde que verificada a existência de outras provas que 

atestem a utilização do instrumento, como na hipótese. 

Ante o exposto, julgo parcialmente prejudicado o habeas corpus e, no 

mais dele não conheço.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0137044-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 180.400 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1629452006            20060910162945

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : ADRIANO LEITE SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou parcialmente prejudicado o habeas corpus e, no mais, 
dele não conheceu  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora, que ressalvou entendimento 
pessoal."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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